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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria Geral de Controle Externo  

Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará  

TC 025.653/2013-0 

Tipo: Tomada de Contas Especial 

Unidade jurisdicionada: Município de 
Acarape/CE 

Responsáveis: José Acélio Paulino de Freitas, 

ex-Prefeito Municipal de Acarape/CE, gestão 
2009-2012, CPF 273.174.393-04, e empresa 

Ágape Construções & Incorporação Ltda. 
(CNPJ 11.022.326/0001-36) 

Procuradores: Carlos Eduardo Maciel Pereira 

(OAB/CE 11677) e Flávio Jacinto da Silva 
(OAB/CE 6416) 

Interessados em sustentação oral: não há 

Proposta: mérito 

 

INTRODUÇÃO 

1. Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação-FNDE, em desfavor do Sr. José Acélio Paulino de Freitas, ex-
Prefeito Municipal de Acarape/CE na gestão 2009-2012, em razão da não execução do objeto do 
Convênio 656420/2009 (peça 1, p. 350-372), Siafi 654673, celebrado entre o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação e a Prefeitura Municipal de Acarape/CE, em decorrência de 
determinação deste Tribunal proferida no Acórdão 1946/2011-Plenário, constante do item 9.3 
(TC 006.637/2011-6). 

HISTÓRICO  

2. Conforme disposto na cláusula sexta do Termo de Convênio, foram previstos o valor 

total de R$ 1.090.167,53 para a execução do objeto, dos quais R$ 1.079.265,85 seriam repassados 
pelo concedente e R$ R$ 10.901,68 corresponderiam à contrapartida.  

3. Os recursos federais foram repassados em única parcela, mediante a ordem bancária 

2009OB657185, no valor de R$ 539.632,92, emitida em 10/12/2009, creditada em conta específica 
em 5/1/2010 (peça 2, p. 83).  

4. O ajuste vigeu no período de 23/12/2009 a 12/12/2011 e previa a apresentação da 
prestação de contas até 60 dias após o termino da vigência do convênio, conforme a cláusula 
décima sexta do ajuste, alterado pelo termo aditivo acostado à peça 2, p. 19-21. 

5. A Prefeitura de Acarape/CE, por meio do Ofício 219/2011, datado de 22/3/2011, 
solicitou ao FNDE a prorrogação de prazo de vigência do convênio em tela por mais 180 dias (peça 

1, p. 390). 

6. Por meio do Despacho do dia 14/6/2001, acostado à peça 1, p. 398, a CGEST/FNDE 
encaminhou o processo para a emissão de termo aditivo de vigência do Convênio 656420/2009, o 

qual foi autorizado e assinado pelos concedente e convenente (peça 2, 19-21). 

7. O Memo 1533/2011-DICIN/COORI/SUDIT/FNDE/MEC, de 15/8/2011, solicitou 

providências no sentido de instaurar tomada de contas especial, para apurar irregularidades e 
eventual dano na aplicação dos recursos financeiros no valor de R$ 539.632,92, transferidos ao 
município em apreço, tendo em vista informações de irregularidades na aplicação dos recursos 

originadas de auditoria realizada pelo TCU. 
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8. Em cumprimento à determinação deste Tribunal no Acórdão 1946/2011-Plenário, 
constante do item 9.3 (TC 006.637/2011-6), que trata de Representação de Auditoria da Secex/CE 

(peça 2, p. 77), o FNDE instaurou a devida tomada de contas especial para apurar irregularidades e 
eventual dano na aplicação dos recursos financeiros já transferidos à Prefeitura, assim como, o 
Presidente do órgão concedente expediu Termo de Rescisão do Convênio 656420/2009, celebrado 

com a Prefeitura Municipal de Acarape/CE (peça 2, p. 57).   

9. O convênio foi rescindido antes de finalizar o prazo de vigência, portanto não houve 

prestação de contas para auferir os valores executados até o momento da rescisão. 

10. A rescisão foi motivada por uma série de irregularidades constadas in loco pelo TCU 
nas obras da unidade do PROINFÂNCIA do Município de Acarape/CE, apontadas em Relatório 

(peça 2, p. 67-75):  

1. descompasso entre a execução financeira do convênio 656420/2009, uma vez que no 

ano de 2010 foram pagos à empresa vencedora da licitação Ágape Construção & Incorporação 
quase a totalidade do valor repassado pelo FNDE ao município, referente a primeira parcela e em 
contrapartida a mesma executou apenas os serviços de terraplanagem; 

2. assinatura de termo aditivo no valor de R$ 217.324,58, sem anuência do FNDE, em 
razão do acréscimo de 3.800m² de alvenaria de pedra argamassada; 

3. as planilhas de medições e pagamentos apresentados evidenciaram a realização de 
pagamentos da ordem de três vezes maiores que os serviços apontados como realizados; 

4. as razões de justificativas apresentadas pelo Sr. José Acélio Paulino de Freitas, 

Prefeito Municipal de Acarape, não elidiram as irregularidades pelas quais foi ouvido em audiência;  

5. relativamente à Ágape Construções & Incorporação Ltda. verificou-se que tratava de 
empresa familiar de pequeno porte, com baixa capacidade financeira, com apenas quatro 

empregados em 2010. 

EXAME TÉCNICO 

11. O Convênio 656420/2009 (Siafi 654673), firmado entre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação e a Prefeitura Municipal de Acarape/CE, tinha por objeto a 
construção de escolas, no âmbito do Programa Nacional de Reestruturação e Aprendizagem da 

Rede Escolar Pública de Educação Infantil-PROINFÂNCIA, conforme o Plano de Trabalho (peça 
1, p. 332-340). 

12. A Tomada de Constas Especial referente ao convênio 656420/2009 foi instaurada pelo 
FNDE em cumprimento à determinação deste Tribunal, constante do item 9.3 do Acórdão 
1946/2011- Plenário, exarado em processo de Representação de Auditoria da Secex/CE (TC-

006.637/2011-6), apresentada por integrantes de equipe desta Secretaria designados para realizarem 
auditoria de conformidade no Município de Acarape/CE, objetivando verificar a aplicação de 

recursos federais oriundos de diversos programas de transferências voluntárias (TC-004.765/2011-
7). 

13. A motivação para a instauração de TCE se deu em decorrência dos itens 38 a 42 que 

compõem a conclusão exposta no Relatório emitido por esta Secretaria, após análise das alegações 
de defesa apresentadas pelo Sr. José Acélio Paulino de Freitas, ex-prefeito (peça 2, p. 67-75), a 

seguir discriminada: 

38 As razões de justificativa apresentadas pelo Senhor José Acélio Paulino de Freitas, Prefeito 
Municipal de Acarape/CE não elidiram as irregularidades pelas quais foi ouvido em audiência 
relativamente ao descompasso entre a execução física e financeira do Convênio 656420/2009 
(Registro Siafi 654637), celebrado entre a PM de Acarape/CE e o FNDE para a construção de 
escola de ensino infantil - projeto padrão, e a realização de pagamentos à empresa Ágape 
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Construção & Incorporação Ltda. (011.022.326/0001-36) sem que os correspondentes serviços 
tenham sido executados., 

39 As planilhas de medição da obra ora apresentadas, Peça 15, p. 9-11, evidenciaram a 
realização de pagamentos da ordem de três vezes maiores que os serviços apontados como 
realizados, em desacordo com o artigo 65 da Lei 8666/93 que veda a antecipação do pagamento, 
sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço. 

40 Relativamente à Ágape Construção & Incorporação Ltda. verificou-se tratar-se de empresa 
familiar de pequeno porte, com baixa capacidade financeira, com apenas quatro empregados em 
2010, criada apenas um ano e oito meses anteriormente à Tomada de Preços 2010.04.22.01, 
realizada com vistas à execução do objeto do convênio.  

41 Esses fatos somados evidenciam um grande risco de inexecução do contrato, que já 
consumiu 50% do valor do convênio sem a correspondente execução dos serviços. A partir da 
comparação da planilha orçamentária proposta pela PM de Acarape, e aprovada pelo FNDE em 
dezembro de 2009, com os serviços apontados nas planilhas de medição verifica-se que a razão 
entre a execução dos serviços efetivamente avençados por meio do Convênio 656420/2009 
(Registro Siafi 654637) e os valores repassados ao município corresponde a 9,3 % (R$ 
50.101,64 - serviços preliminares / 539.632,92 - valor repassado).  

42 Entretanto, considerando os serviços executados restringem-se à instalação de canteiro de 
obra, que não prestam por si só aos objetivos do convênio, e tendo em vista que o porte e a 
capacidade financeira da empresa indicam risco de inexecução do contrato, propõe-se a 
conversão dos presentes autos em tomada de contas especial pelo valor total repassado à 
municipalidade. 

14. Segundo consta do Parecer 98/202-DIPRE/COAPC/CGCAP/DIFIN/FNDE/MEC, de 
13/6/2012 (peça 2, p. 113-119), o dano ao Erário corresponde ao valor total repassado de 

R$ 539.632,92, em razão da não execução do objeto pactuado no Convênio 656420/2009. 

15. Quanto à responsabilização, mostrou-se correta a indicação do Sr. José Acélio Paulino 
de Freitas, ex-prefeito da cidade de Acarape/CE (gestão 2009-2012), por ter sido o prefeito que 

celebrou e geriu os recursos do convênio durante sua vigência. 

16. No entanto, foi chamada também a compor solidariamente o polo passivo desses autos, 

diante das falhas apontadas, a empresa Ágape Construções & Incorporação Ltda., CNPJ 
11.022.326/0001-36, responsável pela execução dos serviços de escolas, no âmbito do Programa 
Nacional de Reestruturação e Aprendizagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil-

PROINFÂNCIA, objeto do convênio em apreço e que recebeu indevidamente por serviços não 
realizados, uma vez que somente executou os serviços de terraplanagem. 

17. Conforme consta da peça 3, o Sr. José Acélio Paulino de Freitas solicitou a este 
Tribunal cópia integral do processo, tendo recebido a cópia eletrônica (CD), conforme termo de 
recebimento assinado em 4/10/2013 (peça 4).  

18. Assim, com base na instrução anterior (peça 7), alvitrou-se a citação dos responsáveis, 
conforme redação a seguir: 

a) realizar a citação do Sr. José Acélio Paulino de Freitas (CPF 273.174.393-04), na condição de 
Prefeito Municipal de Acarape/CE (gestão 2009-2012) e da empresa Ágape Construções & 
Incorporação Ltda. (CNPJ 11.022.326/0001-36), com fundamento nos arts. 10, § 1º, e 12, 
incisos I e II, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 202, incisos I e II, do RI/TCU, para que, no prazo de 
quinze dias, apresentem alegações de defesa e/ou recolham, solidariamente aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE a quantia abaixo indicada, atualizada 
monetariamente a partir da respectiva data até o efetivo recolhimento, abatendo-se na 
oportunidade a quantia eventualmente ressarcida, na forma da legislação em vigor: 

 

VALOR ORIGINAL DATA DA 
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(R$) OCORRÊNCIA 

539.632,92 5/1/2010 

                                                   Valor atualizado até 21/11/2014: R$ 716.902,33  

Ocorrência: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais repassados pela 
Funasa à Prefeitura Municipal de Acarape/CE por meio do Convênio 656420/2009 (Siafi 
654673), que tinha como objetivo a construção de escolas, no âmbito do Programa Nacional de 
Reestruturação e Aprendizagem da Rede Escolar Pública de Educação Infantil-PROINFÂNCIA 
no município, em decorrência da não consecução dos objetivos pactuados no convênio, tendo 
em vista as seguintes irregularidades apontadas no Relatório acostado à peça 2, p. 67-75:  

“38 As razões de justificativa apresentadas pelo Senhor José Acélio Paulino de Freitas, Prefeito 

Municipal de Acarape/CE não elid iram as irregularidades pelas quais foi ouvido em audiência 

relativamente ao descompasso entre a execução física e financeira do Convênio 656420/2009 ( Registro 

Siafi 654637), celebrado entre a PM de Acarape/CE e o FNDE para a construção de escola de ensino 

infantil - projeto padrão, e a realização de pagamentos à empresa Ágape Construção & Incorporação Ltda. 

(011.022.326/0001-36) sem que os correspondentes serviços tenham sido executados., 

39 As planilhas de medição da obra ora apresentadas, Peça 15, p. 9-11, evidenciaram a realização de 

pagamentos da ordem de três vezes maiores que os serviços apontados como realizados, em desacordo 

com o art igo 65 da Le i 8666/93 que veda a antecipação do pagamento, sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço. 

40 Relativamente à Ágape Construção & Incorporação Ltda. verificou-se tratar-se de empresa familiar de 

pequeno porte, com baixa capacidade financeira, com apenas quatro empregados em 2010, criada apenas 

um ano e oito meses anteriormente à Tomada de Preços 2010.04.22.01, realizada com vistas à execução 

do objeto do convênio. 

41 Esses fatos somados evidenciam um grande risco de inexecução do contrato, que já consumiu 50% do 

valor do convênio sem a correspondente execução dos serviços. A partir da  comparação da planilha 

orçamentária proposta pela PM de Acarape, e aprovada pelo FNDE em dezembro de 2009, com os 

serviços apontados nas planilhas de medição verifica -se que a razão entre a execução dos serviços 

efetivamente avençados por meio do Convênio 656420/2009 (Registro Siafi 654637) e os valores 

repassados ao municíp io corresponde a 9,3 % (R$ 50.101,64 - serviços preliminares / 539.632,92 - valor 

repassado).  

42 Entretanto, considerando os serviços executados restringem-se à instalação de canteiro de obra, que 

não prestam por si só aos objetivos do convênio, e tendo em vista que o porte e a capacidade financeira da 

empresa indicam risco de inexecução do contrato, propõe-se a conversão dos presentes autos em tomada 

de contas especial pelo valor total repassado à municipalidade”. 

 Conduta dos responsáveis : 

- Sr. José Acélio Paulino de Freitas, na condição de prefeito do município de Acarape/CE 
(gestão 2009-2012), celebrou e geriu recursos do Convênio 656420/2009, durante sua vigência, 
no qual foram detectadas irregularidades na execução do objeto pactuado;  

- empresa Ágape Construções & Incorporação Ltda.: na condição de empresa responsável pela 
execução do objeto do Convênio 656420/2009, recebeu indevidamente por serviços não 
realizados ou realizados em desacordo com o projeto inicial.  

19. Examina-se a seguir as respostas às citações efetivadas. 

Das alegações apresentadas 

20. O Sr. José Acélio Paulino de Freitas tomou ciência do ofício que lhe foi remetido, 

conforme documento constante da peça 16, tendo apresentado tempestivamente suas alegações de 
defesa, conforme documentação integrante da peça 14. 

21. Em resposta à citação, o responsável apresentou alegações de defesa (peça 14) por meio 
de Procurador legalmente constituído (peça 15) contendo, em síntese, os seguintes argumentos: 
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21.1. a presente tomada de contas especial trata do mesmo objeto da Ação de Improbidade 
Administrativa que tramita na 7ª. Vara da Justiça Federal na Seção Judiciária do Ceará (processo 

0000923-43.2013.4.05.81.00); 

21.2. a inicial delimita a conduta do requerido, acusando-o de haver antecipado pagamentos 
sem a devida contraprestação e de manter-se omisso diante do claro descompromisso da empresa 

Ágape Construções & Incorporação Ltda. para com suas obrigações contratuais;  

21.3. nos autos da ação Judicial, diversamente do que consta da exordial e da presente tomada 

de contas especial, restou comprovado que a execução dos serviços superou, em muito, a fase da 
mera terraplanagem; 

21.4. o Poder Judiciário já reconheceu que a execução da obra não se limitou à fase de 

instalação de canteiro de obra ou a de terraplanagem. Em verdade, foram executados serviços 
correspondentes a R$ 608.461,69, o que supera em R$ 63.647,13 os valores pagos de R$ 

544.814,56; 

21.5. a rigor, a obra somente não foi concluída em razão da ausência de repasse, pela União 
Federal, da quantia de R$ 539.632,93, referente à 2ª. Parcela, que seria suficiente para a conclusão e 

entrega do equipamento à população, o que também foi reconhecido pelo Poder Judiciário; 

21.6. a empresa Ágape Construções & Incorporação Ltda. possuía e possui porte e capacidade  

financeira para executar o contrato, tendo sido excluída do polo passivo da Ação de Improbidade 
Administrativa, exatamente em razão da demonstração de que executou a obra até o limite dos 
valores que lhe foram repassados; 

21.7. junta vários precedentes jurisprudenciais a respeito de improbidade administrativa e, 
solicita, ao fim, que a presente tomada de contas especial seja considerada improcedente, à míngua 
de suporte fático-jurídico a embasar as irregularidades indicadas; 

21.8. solicita, ainda, perícia de engenharia para provar todo o alegado no processo. 

Análise 

22. Em primeiro lugar, há de se ressaltar a independência das instâncias administrativa e 
judicial. 

23. Preliminarmente, conforme se observa na defesa ora apresentada pelo Sr. José Acélio 
Paulino de Freitas, por meio de procurador constituído, os argumentos expostos, equivocadamente, 

embasaram-se nos termos da Lei 8.429/1992, dando a entender, que trata o presente processo de 
contas de Ação de Improbidade Administrativa.  

24. No âmbito do TCU, e no caso de recursos recebidos via convênios ou outros 

instrumentos congêneres, a regra geral é a obrigação dos gestores públicos de demonstrar a correta 
aplicação dos recursos recebidos. 

25. Quanto ao mérito, o responsável trouxe meras alegações genéricas, não trazendo provas 
concretas do cumprimento do objeto do convênio. A defesa apresentada não foi capaz de elidir sua 
responsabilidade nas irregularidades constatadas na presente tomada de contas especial.  

26. Ademais, é importante ressaltar que, consoante jurisprudência pacificada no âmbito 
deste Tribunal, o ônus de comprovar a regularidade integral na aplicação dos recursos públicos 

compete ao gestor, por meio de documentação consistente, que demonstre cabalmente os gastos 
efetuados, bem assim, o nexo causal entre estes e os recursos repassados, em atenção aos arts. 70, 
parágrafo único, da Constituição Federal, e 93, do Decreto- lei 200/1967. 

27. No caso concreto, a equipe de auditoria do TCU constatou in loco, em 16/3/2011, que, 
do total de serviços constantes no contrato original e no primeiro termo aditivo que somente havia 
sido executada parte dos serviços de terraplanagem referentes ao primeiro termo aditivo ao contrato, 
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consoante comprovam as fotos constantes do relatório fotográfico (peça 19), extraído da auditoria 
TC-004.765/2011-7 (peça 11). 

28. A evolução da obra, constante na Ação de Improbidade Administrativa que tramita na 
7ª. Vara da Justiça Federal na Seção Judiciária do Ceará (processo 0000923-43.2013.4.05.81.00), 
ocorreu após a intervenção do TCU, por meio da citada auditoria e das med idas cautelares tomadas. 

29. A Sentença da Meritíssima Juíza, prolatada em 1º de outubro de 2014, foi no sentido de 
(peça 20, p. 4): 

(i) não convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação ou da 
inadequação da via eleita e considerando, ainda, que a exordial atende aos requisitos 
enumerados pelo art. 282, do CPC, RECEBO A INICIAL, nos termos do art. 17, §9º, da Lei nº 
8.429/1992, tão-somente em relação ao demandado JOSÉ ACÉLIO PAULINO DE FREITAS, o 
qual deverá ser citado, oportunamente, para contestar a presente ação, no prazo inicial; (...). 

30. Desse modo, não restam dúvidas em relação à conduta culposa do Sr. José Acélio 
Paulino de Freitas em relação aos fatos mencionados no item 13 da presente instrução.  

31. Nesse sentido, já sinalizava o Exmo. Sr. Ministro-Relator no Voto (peça 22) constante 
da Representação (TC 006.637/2011-6): 

11. Concordo com as análises e conclusões apresentadas pela unidade técnica, mas divirjo de 
suas propostas quanto ao procedimento a ser adotado. Em re lação ao momento de aplicação de 
multa ao gestor municipal, entendo deva ser quando do julgamento da tomada de contas 
especial, após apuradas definitivamente a integralidade das irregularidades e o eventual dano. 
Quanto à tomada de contas especial, entendo deva ser determinado ao FNDE que a instaure, vez 
que relevante a sua apreciação sobre as questões a serem tratadas nos autos. 

32. Não fosse o bastante, vê-se que a responsável não apresentou qualquer prova de que o 
objeto do convênio teria sido executado, ainda que parcialmente, e de que a população local teria 
sido beneficiada com a alegada conclusão parcial das obras. O responsável, embora tenha alegado 

que foram executados serviços correspondentes a R$ 608.461,69, o que superaria em R$ 63.647,13 
os valores pagos de R$ 544.814,56 , não acostou qualquer elemento de prova nesse sentido.  

33. Dessa forma, em face da ausência de elementos capazes de demonstrar nos autos a boa e 
regular aplicação dos recursos federais transferidos e que permitam concluir pela ocorrência de boa-
fé por parte do responsável, alvitro no sentido da irregularidade das presentes contas, com 

fundamento no art. 16, inciso III, “b” e “c”, da Lei nº 8.443, de 1992, para condenar os responsáveis 
ao pagamento solidário do débito apurado nestes autos, atualizado monetariamente e acrescido dos 

juros de mora devidos, na forma da legislação em vigor, além de lhes aplicar a multa prevista no art. 
57 da mesma lei. 

Das alegações apresentadas 

34. As alegações de defesa da empresa Ágape Construção & Incorporação Ltda. foram 
apresentadas por meio de procurador constituído (peça 13).  

35. Em síntese, apresenta os seguintes argumentos: 

35.1. houve celebração de contrato com o Município de Acarape para execução das obras de 
engenharia para construção da Creche Escola; 

35.2. alega a transparência do processo licitatório, o que afasta qualquer alegação de que a 
licitação possa ter sido fraudada; 

35.3. houve a necessidade da execução de serviços de terraplanagem e construção de 
alvenaria de pedra argamassada, serviços estes que não estavam previstos no orçamento básico, que 
após a assinatura do aditivo, foram devidamente executados; 
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35.4. informa que independente das adversidades, seja pelo acréscimo de serviços ou pelas 
fortes chuvas que assolaram aquela região à época da construção, a empresa promovida não deixou  

de aplicar verbas repassadas pela prefeitura, concluindo os serviços de: a) projetos; b) serviços de 
terraplanagem; c) muro de arrimo; d) muros e fechamentos; e) canteiro de obras; f) movimento de 
terra; g) fundações; h) caixa d’água; i) estruturas de concreto; j) paredes e divisórias; k) 

revestimento e l) aterramento e proteção contra descargas atmosféricas;  

35.5. aduz que, em razão da adequação do terreno para o início das obras (serviços de 

terraplanagem), a construção da escola não pôde seguir, à risca, o cronograma estabelecido, motivo 
pelo qual o relatório da Secex/CE indicou que a verba não estava sendo empregada no objeto do 
convênio; 

35.6. destaca que a execução das obras da escola só pôde ser iniciada após o aterramento de 
sua base; 

35.7. complementa que o aterramento anterior foi imprescindível para a posterior alocação 
das fundações, motivo pelo qual o andamento da obra foi retardado, não atendendo, então, ao prazo 
de sessenta dias; 

35.8. em relação aos pagamentos, ressalta que a empresa, em virtude do acréscimo dos 
serviços constantes no primeiro aditivo, se viu forçada a realizar obra diversa da contratada para 

possibilitar a execução da escola, o que demandou mais recursos financeiros, os q uais a empresa 
não dispunha; 

35.9. destaca que os pagamentos foram efetuados de forma legítima, sem trazer prejuízo ao 

erário, uma vez que os serviços foram realizados e os valores pagos totalmente aplicados na 
construção da escola; 

35.10. alega que em nenhum momento, nos autos, ficou demonstrada a incorporação de bens, 

rendas, verbas ou valores oriundos do convênio com o FNDE, pelo contrário, toda a verba 
repassada pela prefeitura para a empresa promovida foi devidamente empregada na obra em 

referência, conforme fotos e relatórios juntados nos autos do processo 0000923-43.2013.4.05.8100, 
no qual foi rejeitada a Ação de Improbidade Administrativa, por inexistirem atos de improbidade; 

35.11. por fim, solicita o arquivamento da presente tomada de contas especial. 

Análise 

36. As alegações da empresa Ágape Construção & Incorporação Ltda., da mesma forma das 

apresentadas pelo José Acélio Paulino de Freitas, estão desacompanhadas de qualquer prova de que 
o objeto do convênio teria sido executado, ainda que parcialmente. 

37. Nem mesmo as fotos citadas no processo judicial, conforme trecho abaixo, em curso 7ª. 

Vara da Justiça Federal na Seção Judiciária do Ceará (processo 0000923-43.2013.4.05.81.00), 
foram juntadas aos autos: 

 (...) restou comprovada a necessidade de adequação do terreno para início da execução de obras 
de engenharia para a construção de Escola de Ensino Infantil – Projeto padrão FNDE/MEC – 
alterando, inclusive, o cronograma físico inicial-, e que a construção está além dos serviços de 
terraplanagem, ao contrário do alegado na inicial, ilação esta que se extrai da visualização das 
fotos juntadas aos autos , devendo ser ressaltado que a obra ficou inacabada por conta da 
rescisão do convênio determinada pelo Tribunal de Contas da União (TCU), não havendo, 
portanto, como aplicar-se o art. 3º da Lei 8.429/1992 aos demandados ÁGAPE CONSTRUÇÃO 
& INCORPORAÇÃO LTDA EPP e MARCELO FRANKLIN GONDIM, de modo que a tais 
promovidos não poderão ser aplicadas as penalidades previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa. (grifo não é do original).  
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38. Assim, dadas as circunstâncias consignadas nos autos e considerando que não há nesta 
TCE elementos capazes de afastar as irregularidades apontadas, entendo que não assiste melhor 

sorte aos responsáveis do que a condenação, haja vista que a não execução do objeto conveniado 
nos termos ajustados, resultando na falta de atingimento da finalidade social prevista em favor da 
comunidade, enseja a imputação de dano ao erário pelo valor integral dos valores federais 

transferidos. 

CONCLUSÃO 

39. Após a análise técnica acima, confrontando as informações constantes no processo 
judicial e na defesa apresentada pelos responsáveis, verifica-se a má aplicação dos recursos 

transferidos. 

40. A obra se encontra inacabada e o Convênio 656420/2009 (Siafi 654673) foi rescindido.   

41. Dessa forma, em face da ausência de elementos capazes de demonstrar nos autos a boa e 
regular aplicação dos recursos federais transferidos e que permitam concluir pela ocorrência de boa-
fé por parte dos responsáveis, alvitro o julgamento pela irregularidade das presentes contas, com 

fundamento no art. 16, inciso III, “b” e “c”, da Lei nº 8.443, de 1992, para condenar os responsáveis 
ao pagamento solidário do débito apurado nestes autos, atualizado monetariamente e acresc ido dos 

juros de mora devidos, na forma da legislação em vigor, além de lhes aplicar a multa prevista no art. 
57 da mesma lei. 

42. No entanto, em relação aos valores a serem ressarcidos (R$ 539.632,92), há de se 

considerar as datas constantes na informação da peça 17 do TC 006.637/2011-6, em função dos 
pagamentos efetuados à empresa, abaixo: 

34. Pelo cotejamento dos valores efetivamente pagos e os constantes das planilhas de medição 
ora apresentadas constata-se, de plano, a realização de pagamentos sem correspondente 
prestação de serviços. Foram pagos R$ 544.814,56, sendo R$ 43.434,56 em 11/6/2010 (Nota 
Fiscal 055), R$ 100.000,00 em 17/8/2010 (Nota Fiscal 078) e R$ 401.380,00 em 15/12/2010 
(Nota Fiscal 132), conforme documentos localizados na Peça 1, p. 58-62, ao passo que os 
serviços medidos correspondem ao montante de R$ 188.391,40. Ou seja, os serviços prestados 
correspondem a um terço do montante repassado à empresa Ágape Construção & Incorporação 
Ltda. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

43. Ante o exposto, alvitro que o Tribunal decida: 

 I) julgar irregulares as contas do Sr.  José Acélio Paulino de Freitas (CPF 273.174.393-

04), com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e 19, caput, da Lei nº 
8.443, de 1992, para condená- lo, em solidariedade com a empresa Ágape Construção & 
Incorporação Ltda. (CNPJ 11.022.326/0001-36), ao pagamento das quantias abaixo especificadas, 

atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados desde as datas indicadas até 
o efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor, fixando- lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a 

contar do recebimento da notificação, para que comprovem, perante o Tribunal, o recolhimento das 
quantias devidas aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), nos 
termos do art. 23, inciso III, alínea “a”, da citada Lei c/c o art. 214, inciso III, alínea “a”, do 

Regimento Interno do TCU: 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

VALOR 

ORIGINAL (R$) 

11/6/2010 43.434,56 

17/8/2010 100.000,00 
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15/12/2010 396.198,36 

 II) aplicar, individualmente, ao Sr. José Acélio Paulino de Freitas e à empresa Ágape 

Construção & Incorporação Ltda. a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443, de 1992, fixando- lhes 
o prazo de 15 (quinze) dias, a contar das notificações, para que comprovem, pera nte o Tribunal, o 

recolhimento da referida quantia aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente, na 
forma da legislação em vigor 

 III) autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei nº 8.443, de 1992, c/c o art. 

217 do Regimento Interno do Tribunal, o parcelamento das dívidas constante deste Acórdão em até 
36 (trinta e seis) parcelas, atualizadas monetariamente até a data do pagamento, esclarecendo aos 

responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do 
saldo devedor (art. 217, § 2º, do RITCU), sem prejuízo das demais medidas legais;  

 IV) autorizar, desde logo, a cobrança judicial das dívidas constantes do Acórdão, caso 

não atendidas as notificações, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n. 8.443/1992; 

 V) encaminhar cópia do Acórdão, bem como do Relatório e do Voto que o 

fundamentarem à Procuradoria da República no Estado do Ceará, com fundamento no § 7º do art. 
209 do RI/TCU, a fim de subsidiar a Ação de Improbidade Administrativa que tramita na 7ª. Vara 
da Justiça Federal na Seção Judiciária do Ceará (processo 0000923-43.2013.4.05.81.00); 

 VI) dar ciência ao Município de Acarape/CE e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) do julgamento proferido.  

Secex/CE 1ª DT, em 2/7/2015 

 

(Assinado eletronicamente) 

Antonio Araújo da Silva  

AUFC – Mat. 826-5 
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